
PARECER Nº                , DE

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS SOBRE O PROJETO DE LEI N°0519 DE 2016


De autoria do Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe objetiva, alterar e acrescentar dispositivos à Lei n° 12.685, de 28 de agosto de 2007, que “dispõe sobre a criação do Programa de Estimulo a Cidadania Fiscal do estado de São Paulo e dá outras providências”. 

          
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 89ª a ª Sessões Ordinárias (de 22/06 a 28/06/2016), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em continuidade ao processo legislativo, com escopo no § 1º do artigo 31, do Regimento Interno desta casa, foi à proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para proceder à análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, manifestando-se favoravelmente à aprovação do projeto. 

Por conseguinte, encaminhado a esta Ilustre Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, nos termos do artigo 31, inciso II e § 13º do Regimento supracitado, cabe a este Deputado apreciar a matéria e exarar suas considerações nos termos deste parecer.

Pois bem, a presente proposta de projeto de lei visa o direito a créditos do Tesouro do Estado para templos de qualquer culto, relativamente às operações de fornecimento de energia elétrica e gás canalizado ou de prestação de serviço de comunicação. A proposta também acrescenta os templos supracitados como aptos a serem indicados como favorecidos pelos creditos de documentos fiscais, que não indiquem o nome do consumidor, assim estaria criando um novo meio de aumento de arrecadação aos cofres públicos. A distribuição, como crédito, entre os respectivos adquirentes de mercadorias, bens e serviços sujeitos ao ICMS, do valor correspondente a até 30% (trinta por cento) do ICMS que cada estabelecimento tenha efetivamente recolhido, o projeto insere tal percentual para 60% (sessenta por cento) quando se tratar de templos de qualquer culto. Visto isso, é notável a intenção de resguardar as entidades religiosas e o livre exercício de cultos, não obtendo carga econômica do imposto, pois a pratica do culto não tem capacidade econômica, sendo assim, não se considera fato econômico.  

A proposta do nobre Deputado tem todo nosso respaldo, vez que, os templos de qualquer culto com o favorecimento dos creditos, poderão ter um melhor investimento nos trabalhos sociais que já são feitos, além de favorecer os cofres do Estado com o aumento da arrecadação, uma vez que os cidadãos pleitearão em maior volume a emissão de nota fiscal com o fito de beneficiar suas igrejas objetivando a benemerência que tal doação acarretará para a comunidade local.  

Diante o exposto, considerando que a proposição já tramitou junto a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, onde foi exarado parecer favorável, não existindo óbice de Constitucionalidade, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 0519 de 2016.

Sala das Comissões, em     

_____________________

Deputado Gil Diniz

Relator
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